
RESOLUÇÃO T.C. N° 000112001 

EMENTA: Altera norma do Regimento Interno d o T ri bunal de Contas do Estad o de 
P ernambuco. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNA MBUCO. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 33. 11. da Constilllição Estadual. 

R ESO L VE: 

Art. I o- O m1. 1 I O da Resolução T.C n° 3/92. de 12 de 
março de 1992. Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco. passa a vigorar com 
a segu inte redação: 

.. Art. I I O - O Tribu nal de Contas responderá a 
consultas. nos rennos do art. 3°. XII da Lei Estadual n° 
I 0.651 /91. quando formuladas por: 

I - Chefes dos Poderes do Estado: 

11 - Secretários de Estado ou autoridade de nível 
hierárquico equivalente: 

111 - Procurador-Geral do Estado; 

IV - Presidentes de Com issào Técnica ou de Inquérito 
(ou Deputados Estaduais) da Assembléia Legislativa: 

V - Corregedor-Geral de Justiça: 

VI - Procurador-Geral de Justiça; 

VIl - Prefeitos Municipais: 

VIII - Presidentes de Câmaras Municipais: 
IX - Diretores-Presidentes de Autarquias. Sociedades 
de Economia Mista. Empresas Públicas c Fundações 
instituídas ou mantidas pelo Estado ou Município: 

X- Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco. 

Parágrafo único - As consu ltas deverão conter a 
indicação precisa do seu objeto; ser fo rmul adas 
articuladamente e. nos casos de iniciativa do Estado 
através de quaisquer dos seus órgãos ou de Municípios 
com mais de 50.000 (cinqüenta mil) hab ita ntes. 
instruídas com parecer do órgão de assistência técnica 
ou jurídica da autoridade consulente.'' 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em comrário. 

SALA DAS SESSÕES DO TRI BUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE PE RNAM BUCO, em 
7 de março de 2001. 

Conselheiro A DALBERTO FARIAS CABRAL 
Preside n/ e 
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